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MINIST£RIO DA FAZENDA

PR IMEIRO CONSELHO DE"CONTRI BUI NTES

I.

PROCESSO Nº: 10768/001.931/89-85

RECORRIDA: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ
CI'IFI...

./'

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
ek:. I"E'C:\.\I"~::.D :i.nt0:'l"pW::.to POI" ESCRITóRIO NUNES LEAL DE ADVOCACIA

ACORDAM C.1S t'1embr-osda Oi tavé' CâmaF'<:\do Pr"imei.F'o
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos~ converter o
julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto do
I"E.I <:\ to I" •

VISTO F 1"1
~:;ES~:)Pi'ODE::

.... I:~EI...("TUI:~

.... PF:OCUR(',DOF:
Dt, F'(IZE:J,lDt,
I',I(~ICI 01'4(11...

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: JOS~ CARLOS PASSUELO, PAULO IRVIN DE CARVALHO
VIP,NNA, Mf"!jRIOJUI'..\GIUEIRAFR{il\.ICOJLJNIOR E f'.:iDEU'IOt1ARTINS SILVA.
Ausente, justificadamente os Conselheir-os EDSON VIANNA DE BRITO
e RENATA GONÇALVES PANfUJA •
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PROCESSO N2: 10768/001.931/89-85

RECURSO N2: 102.785
RESOLUÇAO: :I.OB....() • 02~':':

RECORRENTE: ESC!-,ITóHIO 1',Il.JI',IES l..Et-I!... DE: (:~D'JOCt-IC]:':~1

R E L A T Ó R I O

ESCRITóRIO NUNES LEAL DE ADVOCACIA ~ com sede na

no CGC/MF

Ccmm~:~lho

s i. rH;,1ui êi\ I" •

sob o NQ 42.271.197/0001-4::::;~
de Contribuintes,

vem interpor recurso ao
reforma da decim~o

o Auto de Infraç~o~ de fls. 04 a 06~ constatou as
irregularidades discriminadas a seguir:

Exercício de 1985 Ano-Base de 1984

1- insuficiência de correç~a monetár'ia do Ative,
Permanente, no valor de Cr$ 81.444,86:

•
2 - depreciaç~o deduzida

de cálculo, no valor 77.179,18:
indeyidamente~ por erro

e:.: cesso de correç~o monetária da conta
Depn0c:::i"ilÇ;~0 Acumulada, por" err"o de cálcLtlo~ no valor" de Cr'$

/.lA. 8~.,9!,67:

4 ....:i.nobs~:.'rv•.i\nci. ,i'. elo t"€-~qim0~ d£" c:ompc-:~t@nci,i\!,qUêim to
a receitas financeiras, no valor de Cr$ 1.444.317,00, pertinentes
ao exerci cio de 1985~ declaradas~por erro de rateio~ no exercio
d c.:,, :I.986 ~
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5 - n~o comprovaç~o de Cr. 3.791.894~OO, parte do

imposto de renda compens na declaraç~o de r-endimentos do

~:!x ~:!,~C :í. c :i.o (a n t (.:!c :i. p '0\~/:'f<.:~~:;) ::

Exercício de :1.986 - Ano-base :1.985

1- omiss~o de receitas financeira no valor de

••

2 - excesso de correç~o monetária da conta Lucros

Acumulados, por erro de cálculo, no valor de CrS4"425"475,OO;

3 - lucro inflacionárioa realizado, nâo adicionado
ao lucro liquido do exercicio~ na demonstraç~o do lucro real, no

valor de Cr$ 15"237.205,00;

4 - n~o comprovaç~o de Cr-$ 25=,.862.31:2.,,00, parte

do imposto de renda compensado na declaraç~o de t-endimentos do

exerci cio (antecipações).

In cOlyfOnh<ild<i\coma ~:~x:i.q~}!nc::i.<i\,"ilau tUi.'\(:I<i\ci\pr'€-~f:;(-'-"nt.OLl,

tempesti vamente ~ a impL.lgnaç~o de fI s. .22 a 28, apresentando

argLlmento apenas ~ sobre duas das nove infraçbes apontadas. A

glosa é relativa às antecipaçbes do imposto de renda compensadas

n<il~;;d(':!cl<:\I",i\~~eif.~~:;ek:' I"f":'nd:i./I'I(,:-:'nto~:;!,no~;:,V<i\lOI"f!.'~:;de CI"'~;~:)"791.8';>1..\, ()() (,.:.

Cr$ 255.862.313~OO~ nos anos-base de 1984 e 1985~

respectivamente. Em síntese, as s~o as seguintes~

•

que os valores se referem a rendimentos descontados

- que n~o consta do Auto de lnfraç~o a indi.caçâo

de quaisquer indícios de que as fontes pagadoras tenham deixado
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- que o fisco dispffe, no caso de elementos segu~os

proporcionadas pelas próprias fontes pagadoras no cumprimento das
normas juridicas;

que a comprovaç:~o de) desconteI elo i.mpo=,t.D ele

que cobr'ança em e>:ame absolutamente

incompat..í.\/el com o aTtigo 29 do decr-eto-lei n9 j,'-=t68/82, com i::\

l"(.;:c!,:q~ào que 1he 'foi atr-i.buida pelo ar.tigo lO de) DecF'etc)-lei nQ

:,\
~:.:.x :i.q @n c: i <:~Ia q Ut;:,

- qUi::\nt.oaos outros itens do Auto de Infraç~o, as

o autuante manifestou-se às fls. 42 e 43, propondo

A autoridade singu 1ar" julgou, totalmen'tl,,?,

procedente a exiq~ncia fiscal, na sua decis~o de fls. 45 a 48,

fazendo as seguintes c:onsideraç6esn

a única matéria, em lit.igio é se a pesso<í.~jtw.i.dica,

declaraç~o de rnediment.Ds, irnposto de r-ef",J:la
fi')

está, ou n~~(oobr"ig;:ld..~:/'a

I"Ed:.I!.:.n ~;:}o do 'l:.t":i. buto

empresas,oLlt,~aspor

SUi::I

com PI"OV<:\ '" l'

que compensa, na

ret.ido na font.e

expressamente prevista no artigo 606, do RIR/80;
o b I" :i. (I ,:\to I" :i. ~:~d<:"c!fI! d(.:~
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comr.:H"oViir,çào~ quando pelo fi. serj ,

•
inclusive com respaldo no artigo 163 do RIR/80~ tem a finalidade
de identificar~ também~ a natureza do rendimento tributado~ pois
há incid@ncias do imposto de renda na fonte que n~o admitem~ na

A interessada apresentou recurso voluntário de
seguintes alegaçôes~

A autuiirda aduz que houve tr@s razôes de nulidade

1 - que o fisco se omitiu em trazer aoS i autos os
'••..~I

elementos de que dispbe~ fcn-necidos peLEIs font.es pagador-eIS e
esclarec(~d(jres dos montantE~s paq:cc,_!'..J à recClrrente e dos descQntos
procedidos e que essa omissào caracteriza cerceamento do direito

;:~....q U €.~ o '1',1'" :i. bu to 1"1 i?t' o rf.'. :::,,;::i:~,/ €.:. n~'?t'C) po de.:!i:;I::"I" Co b I" ,:H:Io
com exclusiva base em descumprimento de obrigaçâo acessór'ia;

que.:.:'<:\ de.:,'c:i.!:;,;'ro 1"eCOI"\":i.d<:\ni?t'o con tém nE'ill
relatório, nem fundament.:;\ç~O~ quer- de falto, quer" de direit.o:
limita-se à conclusào e à ordem de intimaçào~ reportando-se, no
mais, ao que denomina "parecer", e que consist:e numi~ peç •.'i\

legalmente establecidos.

A recorrente aduz que as r'etenções de 'fon te,:,:'.

f.
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1- ."-".--~-\

indicadas J e'fetivament.E~, ClcorTeram, tnatando--sf.? dE~ hipótese em',7'
que e f21S eram cab.í.veis e sua compensaçà'o foi perfed, tamente

legitima. A única falha da recorrente está no extravio das vias

,

pOI"ém!, é :i,n C:,:IP,:1Z d~:" (1("'1",:11" :i,n(: id @nc::i.<:1 tl":i. bu 'l:,AI":i, <:l!, ou dE' j ust :i, '1':i,C;:,, I"

pn:~\:;l"ln~;~iode inefetividacle de umel r-etenç~o, cuja pr"ova está r,,~m

poder' do fisco, sendo, portanto, imposs.í.vel, sem um<?-Ivel~ificaçi:lo

dessa prova, mant.er uma exigência de imposto que, afinal, já foi

I"~::'c:olh:i,do ..

Ar-guIiiE~nt.a,",\inda, que, segundo o Emt~~ndimEmto do

Tribunal Federal de Recursos, a comprovaçào do desconto do

•

imposto de renda na fonte pelo contribuinte, para que se faça a

c:ompensaçào na declaraç~o, é irrelevante, posto que a fonte dos

rendimentoss é obrigadi'il ao lI:'~A1iiiinêri~:~)do tributo, ainda que n2'lo

o t~:,~n1"1':1n,,' t :i,do •
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v O T O

ReCUFSo tempestivo~ dele conheço.

Con !,; :i.d f!.' I" ,:\1"\ dC) .,. ., IP(~:'cu .. :1.,:\ I":t. C <:IC ~:~!::.

questionada nos autos que versa sobre a n~o compr"OVclçâ'opelo
Recorrente da retenç~o do imposto de renda na fonte sobre
honorários recebidos de seus clientes e manifesta
impossibilidade
sistemática de

alegada
ccmtrole

e~
do

ainda~
imposto

t~.mdo
de

em
rE'nda

que

contempla
a

o

fornecimento de tais informaç~es à Receita federal pelas fontes
pagadoras~ voto propondo a conversâ'o do julgamento em diligência
para que o processo retorne à Delegacia de origem e esta
determine ao órgâ'o competente a verificaçâ'o nos arquivos da
Fazenda Nacional a e}.:ist'fnciadas informaçbes pr-e<,St,?:'Idaspeli:l~::;
fontes pagadoras arroladas no Anexo 3 (docs. 9 e 13)~ e proceda
ao confronto das informaç~es contidas em seus arquivos com
àquelas prestadas pelo contribuinte e ora objeto da questâ'o que
se trata~ ao final, elaborando relatól"'io conclusivo aCSrC<E1 do
assunto em foco.

I?:: C:O(l'r(') VO to.

LUIZ

o junho de 1993.
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